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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
(art. 75, § 3º da Lei 14.133/20211) 

 
DISPENSA Nº 13/2025 

Processo Administrativo Disp n.º 0013/2025 
 
O Secretário de administração da Prefeitura, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, Estado da Paraíba, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, situada na Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - 
Cacimbas - PB, inscrita no CNPJ (MF), sob o nº 01.612.686/0001-34, realizará DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, 
inciso II da Lei Federal 14.133/2021, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA DE CACIMBAS podendo eventuais interessados 
apresentarem proposta de preço no prazo de 3 (três) dias úteis, oportunidade em que a 
administração escolherá a mais vantajosa, e de acordo com as condições, critérios e 
procedimentos estabelecidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 
 

RETIRADA DESTE AVISO – O download deste Aviso está disponível gratuitamente no 
seguinte endereço eletrônico <https:// cacimbas.pb.gov.br/>  

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 16/04/2025 – 08h00min 
LIMITE PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 22/04/2025 – 18h00min 
  
E-MAIL PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: licitacao@cacimbas.pb.gov.br ou 
Presencialmente no Setor de Licitação da Prefeitura 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DE CACIMBAS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 
1 § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
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1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

1.3. A descrição dos itens a serem contratados encontra-se no Anexo I – Termo de 
referência, anexo a este Aviso de Contratação Direta. 

 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.1. A participação na presente dispensa dar-se-á mediante envio de proposta de preços 
e documentos de habilitação para o endereço de e-mail 
licitacao@cacimbas.pb.gov.br e/ ou entregar presencialmente na sala do setor 
de licitações da Prefeitura, depois de ter tomado conhecimento de todas condições 
de participação contidas nesse Aviso de Contratação Direta. 
2.1.1 O e-mail ou envelope enviados com os documentos necessários a 

participação, deverá conter as informações sobre o número da licitação 
e a identificação da empresa. Desta forma, facilitará a associação a que 
os mesmos se referem. Exemplo: DISPENSA Nº 000/2024 - RAZÃO 
SOCIAL DA EMPREZA - CNPJ: 00.000.000/0000-00. 

2.2. O procedimento será divulgado, conforme art. 72, § 3º da Lei Federal 14.133/2021, 
no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de cacimbas - PB, no link 
<https://cacimbas.pb.gov.br>. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.21 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 
2.22 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.23 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista 

2.3.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.3.1.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 
a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.24 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.25 sociedades cooperativas. 
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. DO ENVIO DA PROPOSTA 

3.1. A interessada, após divulgação do Aviso de Contratação Direta, deverá enviar, 
através do e-mail licitacao@cacimbas.pb.gov.br ou entregar pessoalmente na sala 
do setor de licitação da prefeitura a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
limites para envio, contendo, ao menos, os seguintes quesitos: 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 
3.3.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3.2 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada o prazo de envio de propostas de preços, será verificada a conformidade 
da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, a mesma será desclassificada no correspondente item/lote. 

4.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
4.3.1. contiver vícios insanáveis; 
4.3.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
4.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
4.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
4.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
4.4. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços que: 

4.4.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
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do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

4.4.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.6. Erros no preenchimento da planilha acarretarão desclassificação do item/lote ou até 
mesmo da proposta inteira se for o caso. 

4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

4.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.8. Fluído o prazo previsto no § 3º, do Art. 75º da Lei Federal nº 14.133/21, sem a 
apresentação de propostas adicionais a autoridade requisitante poderá 
justificadamente requerer a contratação da empresa que apresentou a melhor 
proposta na fase interna de pesquisa de preço 

4.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

4.10 Transcorrido o prazo do edital, sem a apresentação de propostas adicionais a 
autoridade requisitante poderá justificadamente requerer a contratação da 
empresa que apresentou a melhor proposta na fase interna de levantamento 
mercadológico. 

5. HABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no Termo de 

Referência anexo deste aviso e serão enviados pelo fornecedor para o e-mail 
licitacao@cacimbas.pb.gov.br ou protocolado no Setor de Licitações, juntamente 
com sua proposta de preços. 

5.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, verbal ou através de e-mail, telefone, whatsapp ou os meios oficiais, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  

6.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 
(art. 156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 
7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. Aviso de Dispensa de Licitação será divulgado no Sítio Eletrônico Oficial do 
Município.  

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com novos prazos para recebimento de 

propostas. 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

8.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.1.4 As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

 
8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração. 
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8.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  

8.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 

8.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

8.8.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
8.8.2. ANEXO II – Minuta de contrato. 
8.8.3. ANEXO III – Carta de Apresentação da Proposta 

 
Cacimbas - PB, 14 de abril de 2025. 

 
 

 
FERNANDO DANILO TORRES PORTELA 

Secretário de Administração 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE CACIMBAS conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos. 

1.2 Os itens, quantidades e estimativa da contratação: 
 

ITEM PRODUTO QTDA UND P.UNIT P.TOTAL 

1 
Agenda anual com fita em tecido para marcação, capa, 
contra- capa em papelão, dimensões aproximadas (135 
x 200) mm, 176 folhas, com certificado FSC 

50 UND 
      
41,99  

   
2.099,50  

2 

Almofada para carimbo n° 03, medindo 
aproximadamente 18cm de comprimento x 12cm de 
largura de boa qualidade, na cor azul / preta 
/vermelha, , composição resina termoplastica, feltro, 
tecido, tinta a base de agua, tampa de metal. prazo de 
valid. igual ou superior a 02 (dois) anos, certificada pelo 
inmetro 

50 UND 
      
11,62  

      
581,00  

3 
Anote e cole, bloco com 100 folhas coloridas auto 
adesivas, tamanho (76 X 76)mm 

200 Bloco 
        
8,48  

   
1.696,00  

4 

Apagador quadro branco, material corpo plastico, 
comprimento 15cm, largura 6 cm, altura 4 cm, material 
da base sendo feltro, formato retangular especial para 
quadro branco 

50 UND 
      
11,03  

      
551,50  

5 
Apontador de lápis, material resina termoplástica, 
contendo um furo, com lâmina de aço, utilização apontar 
lápis, tipo simples,  tamanho ( 55x20)mm,  

200 UND 
        
3,38  

      
676,00  

6 

Arquivo morto, caixa arquivo, material plástico 
corrugado tipo polionda flexível, com dimensões 
250x130x350mm, com impressão nas laterais, 
aplicação arquivamento de documentos, tipo dobrável e 
montável, cores variadas, com abas laterais afixadas na 
parte interna 

200 UND 
      
14,99  

   
2.998,00  
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7 

Bastão de cola de silicone, adesivo termoplástico 
elaborado à basende resinas sintéticas e ceras especiais, 
medida bastão 7,5 mm de diâmetro e 30cm de 
comprimento. 

20 KG 
      
68,20  

   
1.364,00  

8 

Borracha bicolor, azul e vermelha para apagar tinta e 
lápis, composta de borracha natural, borracha sintética, 
cargas de óleo mineral, pigmento, abrasivo, acelerador e 
essência, medindo 45 x 17 x 7,3 (quarenta e cinco por 
dezessete por sete vírgula três) mm, de boa qualidade, 
prazo de validade igual ou superior a 02(dois) anos. Selo 
do Inmetro, caixa com 40 UNDades 

20 Caixa 
      
55,60  

   
1.112,00  

9 

Borracha branca fabricada em material atóxico, 
composta de borracha natural, isenta de PVC, apagar 
suave e uniforme do grafite, tamanho aprox..: 
(48x21x10)mm, com selo do INMETRO, caixa com 40 
UNDades 

20 Caixa 
      
26,44  

      
528,80  

10 
Borracha branca, tipo ponteira, para encaixe em fundo 
do lápis, em Borracha Natural, pacote com 100 UNDades 

20 Pacote 
      
36,00  

      
720,00  

11 
Caderno 20 matérias, capa dura espiral, 400 fls., papel 
off set interno 56 g, formato 200 mm x 275 mm, com selo 
FSC, NBR  15733/2012 

30 UND 
      
45,24  

   
1.357,20  

12 

Caderno grande,  material celulose vegetal, papel off-set 
material capa dura, apresentação brochura com 96 
folhas internas, comprimento 280mm, largura 205mm, 
capa em cores diversas com temas infantil, com selo FSC 

30 UND 
      
17,56  

      
526,80  

13 

Caneta esferográfica, tinta nas cores azul / vermelha ou 
preta, corpo em resina termoplástica transparente, 
formato sextavada, com a marca do fabricante no 
cilindro, ponta em latão, esfera de tungstênio, com 
espessura de (1,00)mm, Composição: resinas 
termoplásticas, tinta à base de corantes orgânicos e 
solvente. Tampa antiasfixiante, caixa com 50 UNDades, 
com selo do INMETRO 

20 caixa 
      
51,96  

   
1.039,20  

14 

Caneta hidrográfica, ponta grossa de poliéster, resinas 
plásticas e tinta atóxica a base de água, cores brilhantes, 
tamanho médio, com tampa das canetas antifixante, 
apresentação em bolsa de plástico com 12 cores 
distintas, características adicionais com validade do 
produto estampado no cartão e certificado do 
INMETRO. 

40 CONJUNTO 
      
15,97  

      
638,80  
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15 

Caneta marca texto com tinta fluorescente a base dágua, 
ponta em feltro com 4mm de largura, corpo cilíndrico 
liso com 10 mm de diâmetro, tampa composta com 
prendedor tipo "braço", na cor amarela, caixa com 12 
UNDades 

20 caixa 
      
35,63  

      
712,60  

16 

Caneta marcadora para CD e retroprojetor, Corpo e 
tampa em Plástico, ponta de 2mm em Poliacetato, para 
escrita em Acetato, pvc e poliéster, tinta a Base de álcool. 
Cor tinta: azul ou preta 

100 UND 
        
4,64  

      
464,00  

17 
Capa plástica tamanho A4, em polipropileno, pacote 
c/100 UNDades, cores variadas 

10 Pacote 
      
79,56  

      
795,60  

18 
Carbono face simples, formato A4, caixa com 100 folhas, 
cor azul ou preta 

20 Caixa 
      
45,50  

      
910,00  

19 
Clips, tratamento superficial galvanizado, material tipo 
metal, tamanho 2/0, acondicionado em caixa de papel 
com 100 und. formato paralelo 

150 Caixa 
        
5,06  

      
759,00  

20 
Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, 
material tipo metal, tamanho 6/0, acondicionado em 
caixa de papel com 50 und. formato paralelo 

30 Caixa 
        
8,05  

      
241,50  

21 

Cola branca, composição acetato de vinila, catalisador e 
álcool etílico, produto inflamável, utilização em papel, 
madeira, cortiça, papel, características adicionais 500 
gramas, com selo do INMETRO 

50 UND 
      
17,86  

      
893,00  

22 

Cola incolor composta por polímero de acetato de 
polivinila em meio alcoólico, Produto classificado como 
inflamável, liquido viscoso e incolor. Odor característico 
de álcool etílico podendo ser solúvel em álcool. Aplicável 
em isopor e outros diversos produtos. Características 
adicionais:apresentação em frascos de 40 gramas, com 
selo do INMETRO 

100 UND 
        
6,78  

      
678,00  

23 

Cola incolor composta por polímero de acetato de 
polivinila em meio alcoólico, Produto classificado como 
inflamável, liquido viscoso e incolor. Odor característico 
de álcool etílico podendo ser solúvel em álcool. Aplicável 
em isopor, Eva e outros diversos produtos. 
Características adicionais: apresentação em frascos 90 
gramas, com selo do INMETRO 

100 UND 
        
8,50  

      
850,00  

24 

Cola, composição a base de polivinil acetato - PVA, álcool 
polivinílico,aditivos e água, cor branca, aplicação papel, 
cartolinas, papelão, etc. Características adicionais 
lavável, atóxica e não inflamável, com conteúdo de 40g, 
tipo pastosa, com selo do INMETRO 

100 UND 
        
2,90  

      
290,00  
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25 

Cola, composição a base de polivinil acetato - PVA, álcool 
polivinílico,aditivos e água, cor branca, aplicação papel, 
cartolinas, papelão, etc. Características adicionais 
lavável, atóxica e não inflamável, com conteúdo de 100 
gramas, tipo pastosa, com selo do INMETRO 

50 UND 
        
4,99  

      
249,50  

26 

Cola, produto a base de polivinil (PVA) e pigmentos 
orgânicos, lavável, atóxico, cores firmes, com bico 
aplicador, podendo ser usada em diversas superfícies, 
cores miscíveis entre se, características adicionais caixa 
contém 4 UNDades com 25g cada de cada cor, com selo 
do INMETRO, 

30 Caixa 
        
6,79  

      
203,70  

27 
Corretivo liquido, material base d'agua - secagem 
rápida, apresentação frasco, aplicação papel comum, 
volume 18ml, cor branca de ótima viscosidade 

300 UND 
        
2,92  

      
876,00  

28 
Elastico, material latex, cor amarela, n° 18, embalagem 
saco, capac. 1200 UND 

50 Pacote 
      
73,24  

   
3.662,00  

29 
Elastico, material latex, cor amarela, n° 18, embal. saco, 
capacidade 120 UNDade 

100 Pacote 
      
12,91  

   
1.291,00  

30 
Envelope, material papel kraft, gramatura 80gr, tipo 
saco comum, comprimento 280mm, cor amarela com 
relevo baixo, largura 200mm 

500 UND 
        
0,71  

      
355,00  

31 
Envelope, material papel kraft, gramatura 80gr, tipo 
saco comum, comprimento 320mm, cor amarela com 
relevo baixo, largura 230mm 

500 UND 
        
0,90  

      
450,00  

32 
Envelope, material papel kraft, gramatura 80gr, tipo 
saco comum, comprimento 360mm, cor amarela com 
relevo baixo, largura 260mm 

500 UND 
        
1,05  

      
525,00  

33 
Envelope, material papel ofset, gramatura 75, 
padronizado, comprimento 230, largura 120mm, cor 
branca 

500 UND 
        
0,60  

      
300,00  

34 
Estilete tipo lamina larga retratil, aplicação escritorio, 
tamanho grande, material corpo plástico 

100 UND 
        
4,22  

      
422,00  

35 
EVA com estampa, material tipo emborrachado, largura 
48 cm, comprimento 60cm, altura 2mm, cores variadas, 
aplicação multi uso 

100 UND 
        
9,84  

      
984,00  

36 
EVA com gliter, material tipo emborrachado, largura 48 
cm, comprimento 60cm, altura 2mm, cores variadas, 
aplicação multi uso 

100 UND 
        
7,02  

      
702,00  

37 
EVA, material tipo emborrachado comum, largura 48cm, 
comprimento 60 cm, altura 2mm, cores variadas, 
aplicação multi uso 

100 UND 
        
3,50  

      
350,00  



 

 

Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB 
CNPJ Nº. 01.612.686/0001-34 

 

Página 14 de 34 
 
 

38 
Extrator de grampo material aõ inoxidável, tipo 
espátula, tratamento superficial niquelado, dimensão 
140mmx20mm 

30 UND 
        
3,57  

      
107,10  

39 
Fita adesiva material crepe, tipo monoface, largura 
25mm comprimento 50m, cor bege, aplicação multiuso 

50 UND 
      
10,50  

      
525,00  

40 
Fita adesiva material crepe, tipo monoface, largura 
50mm comprimento 50m, cor bege, aplicação multiuso 

50 UND 
      
16,10  

      
805,00  

41 
Fita adesiva material polipropileno transparente, tipo 
monoface largura 12 comprimento 40, cor incolor 
aplicação multiuso 

20 UND 
        
2,36  

        47,20  

42 
Fita adesiva material polipropileno transparente, tipo 
monoface, largura 50mm, comprimento 50m, cor 
incolor, aplicação multiuso 

20 UND 
        
6,99  

      
139,80  

43 
Fita adesiva dupla face, largura 25mm, comprimento 
50m, cor bege, aplicação multiuso 

10 UND 
      
35,18  

      
351,80  

44 
Fita adesiva material papel kraft, tipo tartam monoface, 
largura 50mm, comprimento 50m,  

10 UND 
      
29,90  

      
299,00  

45 
Gizáo de cera grande, caixa com 12 bastões de cores 
variadas, atóxico, peso liquido 112 gramas, com selo do 
INMETRO, 

20 UND 
        
8,20  

      
164,00  

46 
Gliter escolar, pote com 3,5 gramas, atóxico, com selo do 
INMETRO, 

50 UND 
        
1,29  

        64,50  

47 

Grampeador grande tratamento superficial niquelado, 
material metal pintado, tipo mesa, capacidade de 
aplicação 25 fls, utilização manual, tratamento 
antiferruginoso, aplicação em papel 

10 UND 
      
29,80  

      
298,00  

48 

Grampeador médio tratamento superficial niquelado, 
material metal pintado, tipo mesa, capacidade de 
aplicação 15fls, utilização manual, tratamento 
antiferruginoso, aplicação em papel 

10 UND 
      
14,37  

      
143,70  

49 

Grampeador profissional tratamento superficial 
niquelado, material metal pintado, tipo mesa, 
capacidade de aplicação 120 fls, utilização manual, 
tratamento antiferruginoso, aplicação em papel 

10 UND 
    
106,00  

   
1.060,00  

50 

Grampeador profissional de pressão, tratamento 
superficial niquelado, material metal pintado, tipo 
pistola, utilização manual, tratamento antiferruginoso, 
aplicação em parede, madeira,  

5 UND 
    
130,00  

      
650,00  

51 

Grampo para grampeador, material metal, tratamento 
superficial galvanizado ou cobreado, específico 
tamanho 26/6, acomod. em caixa de papel com 5000 
UND 

100 Caixa 
        
8,22  

      
822,00  
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52 

Grampo para grampeador, material metal, tratamento 
superficial galvanizado ou cobreado, específico 
tamanho 26/6, acomod; em caixa de papel com 1000 
UND 

50 Caixa 
        
5,83  

      
291,50  

53 
Grampo trilho metalico, apresentação trilho, 
comprimento 95mm, características adicionais encaixe 
macho/fêmea, caixa com 50 jogos 

50 Caixa 
      
31,68  

   
1.584,00  

54 
Livro ata, material papel sulfite pautado, quantidade de 
folhas 100 fls, gram. 75gr/ m2, med. 297mmx210 mm,  
capa dura de papelão folhas numeradas e costurado 

10 UND 
      
21,11  

      
211,10  

55 
Marcador permanente- pincel atômico – recarregavel, 
ponta de feltro, cores variadas, atóxico, de plástico c/ 
tampa, marca do fabr. no corpo- selo do INMETRO. 

20 UND 
        
5,18  

      
103,60  

56 

Massa modelar, composição básica água/carboidratos 
de cereais e cloreto sódio, apresentação 12 bastões, 
quantidade cores 12 um, cor sortida, 180 gramas, com 
selo do INMETRO, 

50 Caixa 
      
11,91  

      
595,50  

57 
Molha dedos glicerinado, sem álcool, pote com 12 
gramas 

100 UND 
        
4,93  

      
493,00  

58 
Papel tipo laminado, material celulose vegetal, coberto 
por cores metálicas, cores diversas, comprimento 60cm, 
largura 50cm, caracteristicas multiuso 

50 Folha 
        
1,98  

        99,00  

59 
Papel foto formato A4 (210x297) gramatura 180g/m2, 
caixa com 20 folhas. 

100 Caixa 
      
17,07  

   
1.707,00  

60 

Pasta arquivo, material plastico corrugado flexível, tipo 
com abas, largura 240mm, comprimento 350mm, 
lombada 20mm, caracteristicas adicionais com elastico,, 
transparente, cores variadas 

200 UND 
        
6,68  

   
1.336,00  

61 

Pasta arquivo, material plastico corrugado flexível, tipo 
com abas, largura 240mm, comprimento 350mm, 
lombada  55 mm, caracteristicas adicionais com 
elastico,, transparente, cores variadas 

200 UND 
        
8,38  

   
1.676,00  

62 

Pasta arquivo, material plástico transparente , tipo 
sanfonada, com 12 divisorias, tamanho oficio (240 X 
350 )mm,  caracter.adicionais com elastico, cores 
variadas 

200 UND 
      
28,78  

   
5.756,00  

63 

Perfurador de papel, material aço, funcionamento 
manual, tratamento superficial pintado, tipo furo 
redondo, capacidade de perfuração mínima de 10fls,  
com marginador e pintura antiferruginoso 

20 UND 
      
14,84  

      
296,80  
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64 

Reabastecedor de marcador de quadro branco com 
20ml inflamável, composição tinta á base de álcool, 
corantes, solventes e aditivos, embalagem plástico, com 
validade do produto. na embalagem 

50 UND 
        
6,40  

      
320,00  

65 
Régua escritório, material plastico, comprimento 30 cm, 
espessura 2mm, graduação polegada cm/pol, material 
flexível 

200 UND 
        
7,50  

   
1.500,00  

66 
Régua escritório, material plastico, comprimento 50 cm, 
espessura 2mm, graduação polegada cm/pol, material 
flexível 

100 UND 
        
9,80  

      
980,00  

67 
Tesoura sem ponta, com lamina em aço inox de 5 
polegadas fixadas por rebites, cabo anatômico em 
polipropileno, com selo do INMETRO 

100 UND 
        
2,54  

      
254,00  

68 

Tesoura, material aço inoxidavel, material cabo 
anatômico em propileno, comprimento 21 cm, 
caracteristicas adicionais cor diversas/extra corte/uso 
comum, , com selo do INMETRO 

30 UND 
        
8,81  

      
264,30  

69 

Tinta guache com 15ml, composição resina vinícula 
/agua/pigmento/conservantes, aplicação pintura a 
pincel em papel cartão e cartolina, embalagem plástica, 
caixa com 6 cores, , com selo do INMETRO 

50 Caixa 
        
8,98  

      
449,00  

70 

Tinta guache com 250ml, composição resina vinícula 
/agua/pigmento/conservantes, aplicação pintura a 
pincel em papel cartão e cartolina, embalagem plástica, , 
com selo do INMETRO 

30 UND 
      
11,46  

      
343,80  

71 

Tinta para tecido com 37ml, pintura textil, composição 
resina de emulsão acrílica, água, pigmentos, solvente, 
aditivos e conservantes, solúvel em água, não tóxica, 
pronta para uso, selo do INMETRO estampado na caixa. 

10 UND 
        
5,50  

        55,00  

72 
TNT, tecido não tecido, gramatura 45gm, aplicação 
multiuso, cor diversas, largura 1,40 cm.  Rolo c/50 
metros, 

20 Rolo 
    
100,00  

   
2.000,00  

  
        

  
58.645,40  

 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei 

14.133/2021. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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3.1. A solução proposta é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA DE CACIMBAS. 

 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Trata-se de bens/serviços que podem ser adquiridos/realizados mediantes 
dispensa de licitação, na forma do art. 75, II da Lei 14.133/2021. 

4.2. Entende-se que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos 
exigidos na legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura 
Municipal de Cacimbas/PB, no que tange às exigências. 

 
5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) gestor e 
por 1 (um) fiscal de contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021. 

 
 

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos artigos 141 a 
146 da Lei 14.133/21, da seguinte maneira: o (os) pagamento (os) será(serão) em 
favor da (as) contratada (as) será efetuado até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação da nota (as) fiscal (ais), devidamente atestada. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 
14.133/2021. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.  

6.5. Será́ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.8. Quando do pagamento, será́ efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. 

6.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos dos 
artigos 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.2. O critério de julgamento da proposta será o menor preço GLOBAL; 
 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor estimado da contratação será de R$ 58.645,40 conforme consolidação da 
pesquisa de preço; 

 
9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2025, Recursos ordinários conforme a 
seguir: 02.000 GABINETE DO PREFEITO - 04 122 1004 2003 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO GABINETE; ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 
03.000 PROCURADORIA JURÍDICA - 02 061 1004 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DA PROCURADORIA JURÍDICA - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 04.000 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO - 24 131 1004 2007 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA – 
33.90.30, Material de Consumo; 05.000 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, CONTROLE E 
DESPESA PÚBLICA - 04 121 1004 2008 ATIVIDADES DA SEC. DE PLANEJAMENTO, 
CONTROLE E DESPESA PÚBLICA -  - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 06.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -  04 122 1004 2009 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA – 
33.90.30, Material de Consumo; 07.000 SECRETARIA DE FINANÇAS -  04 123 1004 2011 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS - ELEMENTO DE 
DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 08.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 12 368 
1011 2014 QUOTA - SALÁRIO EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, 
Material de Consumo; 12 361 1011 2021 MANUTENÇÃO DO FUNDEB - ENSINO 
FUNDAMENTAL 30% - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 12 
368 1011 2026 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 
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ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 10.000 SECRETARIA DE 
AÇÃO SOCIAL - 08 244 1016 2044 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
AÇÃO SOCIAL - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 14 422 1016 
2045 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, 
Material de Consumo; 14 422 1016 2046 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 
CONTROLE SOCIAL - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 10.001 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08 244 1016 2048 PROGRAMA CRIANÇA 
FELIZ - Primeira Infância no SUAS  - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 08 244 1016 2049 SERVIÇO DE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 
PSB/PAIF/SCF - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 08 244 1016 
2052 MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRMAS DO FNAS - ELEMENTO DE DESPESA – 
33.90.30, Material de Consumo; 08 244 1016 2053 COFINANCIAMENTO DOS SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E PROJETOS DO SUAS - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 08 244 1016 2068 COFINANCIAMENTO ESTADUAL DOS SERV., PROG. 
PROJETOS E BENEFÍCIOS DO SUAS - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 11.000 SECRETARIA DE TRANSPORTE - 26 782 1004 2056 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE - ELEMENTO DE DESPESA – 
33.90.30, Material de Consumo; 12.000 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO - 04 122 1004 2057 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E TURISMO - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 
13.000 SECRETARIA DA AGRICULTURA -20 606 1004 2059 MANUT. DAS ATIVID. DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452 1004 
2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 
ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 16.000 SECRETARIA DA 
CULTURA - 13 392 1004 2065 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
CULTURA - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 17.000 
SECRETARIA DE JUVENTUDE E ESPORTE - 27 812 1004 2066 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SEC. DE JUVENTUDE E ESPORTE - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, 

Material de Consumo. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1. Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de fornecimento dos 

produtos ou prestação dos serviços; 
10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado 

pelo (a) servidor (a), designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021, 
competindo-lhe tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja 
executado de acordo com as cláusulas avençadas; 

10.1.3. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos 
hábeis. 

10.1.4. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução 
do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente 
instrumento de ajuste. 
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10.1.5. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 

10.1.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 
artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

10.1.7. Outras obrigações estabelecidas no contrato. 
 
11. OBRIGAGÕES DA CONTRATADA 
11.1 São obrigações da CONTRATADA: 

11.1.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

11.1.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

11.1.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 

11.1.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

11.1.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 
efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação 
exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 

11.1.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes. 

11.1.7. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa 
aplicada pela infração administrativa de dar causa à inexecução total da 
contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados 
diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma 
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 

11.1.8. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 
artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21 

11.1.9. Outras obrigações estabelecidas no contrato. 
 
12. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 
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12.1. Habilitação Jurídica: 
12.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão 

apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio 
local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações 
subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em 
vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

12.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os 
seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em 
vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados 
de prova da diretoria em exercício; 

12.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão 
apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos 
Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de 
seus administradores. 

12.1.4. No caso de Empresário Individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

12.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação pode 
ser condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/ 

12.1.6. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
12.2.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
12.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos 

federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal 
quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 
Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada 
pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 
da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

12.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

12.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa 
Econômica Federal; 
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12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira 
12.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas; 
caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do 
processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 
precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação 
judicial ou recuperação extrajudicial. 

 
13. DOS PRAZOS E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/ENTREGA DOS PRODUTOS 

13.1. O prazo do contrato será até 31 de dezembro de 2025, na forma do art. 105 
da Lei 14.133/2021, na sede da Prefeitura Municipal. 

 
14. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 
(doze) meses a partir da data do orçamento estimado. 

14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de 
um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do 
IPCA, tomando-se por base a data da apresentação da proposta.   

14.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, 
contado desde a data do orçamento estimado. 

14.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 
ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período 
de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 
existência jurídica do contrato. 

14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 
124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do Contratado. 

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 
que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo 
todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto 
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

15.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, 
será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
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15.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 

15.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

15.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 

15.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

15.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

15.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

15.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

15.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
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16. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
16.1 Secretaria Municipal de Administração 
 

 
 

FERNANDO DANILO TORRES PORTELA 
Secretário de Administração 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
(poderá haver alteração após o parecer jurídico) 

 
DISPENSA Nº 13/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0013/2025 
  
CONTRATO Nº: ..../...... 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS E ........., CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACIMBAS, Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, situada na Rua São 
José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB, inscrita no CNPJ (MF), sob o nº 
01.612.686/0001-34, representado neste ato pelo Chefe do Executivo Municipal, o Prefeito 
NILTON DE ALMEIDA, portador do CPF: 737.584.697-91 e RG: 2168721 SSP/SP, doravante 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., 
Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº 13/2025, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, 
às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE CACIMBAS, referente aos itens... 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT P. UNIT. 
P. 

TOTAL 
      
      
      

VALOR TOTAL  
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O fornecimento ou serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições 
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas 
correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº 013/2025 e instruções do 
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 
independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
Representado por: ... x R$ ... .  
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas 
as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
DOTAÇÃO: 02.000 GABINETE DO PREFEITO - 04 122 1004 2003 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DO GABINETE; ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 03.000 PROCURADORIA 
JURÍDICA - 02 061 1004 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA - 
ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 04.000 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 
- 24 131 1004 2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO - 
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ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 05.000 SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO, CONTROLE E DESPESA PÚBLICA - 04 121 1004 2008 ATIVIDADES DA SEC. DE 
PLANEJAMENTO, CONTROLE E DESPESA PÚBLICA -  - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material 
de Consumo; 06.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -  04 122 1004 2009 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material 
de Consumo; 07.000 SECRETARIA DE FINANÇAS -  04 123 1004 2011 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 08.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 12 368 1011 2014 QUOTA - SALÁRIO EDUCAÇÃO - 
ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 12 361 1011 2021 MANUTENÇÃO DO 
FUNDEB - ENSINO FUNDAMENTAL 30% - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 12 368 1011 2026 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 
ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 10.000 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL - 
08 244 1016 2044 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL - ELEMENTO 
DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 14 422 1016 2045 MANUTENÇÃO DO CONSELHO 
TUTELAR - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 14 422 1016 2046 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONTROLE SOCIAL - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, 
Material de Consumo; 10.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08 244 1016 2048 
PROGRAMA CRIANÇA FELIZ - Primeira Infância no SUAS  - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, 
Material de Consumo; 08 244 1016 2049 SERVIÇO DE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 
PSB/PAIF/SCF - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 08 244 1016 2052 
MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRMAS DO FNAS - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de 
Consumo; 08 244 1016 2053 COFINANCIAMENTO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS DO 
SUAS - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 08 244 1016 2068 
COFINANCIAMENTO ESTADUAL DOS SERV., PROG. PROJETOS E BENEFÍCIOS DO SUAS - ELEMENTO 
DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 11.000 SECRETARIA DE TRANSPORTE - 26 782 1004 
2056 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE - ELEMENTO DE 
DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 12.000 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO - 04 122 1004 2057 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 13.000 SECRETARIA DA 
AGRICULTURA -20 606 1004 2059 MANUT. DAS ATIVID. DA SECRETARIA DE AGRICULTURA - 
ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452 1004 2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS, 
URBANISMO E SANEAMENTO - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 16.000 
SECRETARIA DA CULTURA - 13 392 1004 2065 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
DE CULTURA - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo; 17.000 SECRETARIA DE 
JUVENTUDE E ESPORTE - 27 812 1004 2066 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 

JUVENTUDE E ESPORTE - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.30, Material de Consumo. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
período de adimplemento. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
O prazo para prestação dos serviços do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado 
da emissão da Ordem de Serviço: 
a - Início: 5 (cinco) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 31 de dezembro de 2025, considerada 
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 
a 114, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado ou serviço, de 
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de 
produto fornecido ou serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 
da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de 
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
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g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 
136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, 
todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na 
execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
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Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão 
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × 
I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme 
Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos 
de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Teixeira. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
Cacimbas - PB, ... de ............... de ..... 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
........ 
  
 
PELO CONTRATADO 
  
_____________________________________ 
......... 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇO 

 
REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0__/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE 
CACIMBAS. 
 
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
Prezados Senhores,  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT P.UNIT P. TOTAL 
      

TOTAL  

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$   
PRAZO DE ENTREGA: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 
  
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 
Local e Data.   

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: Este modelo é meramente ilustrativo, podendo a licitante usar modelo 
próprio, respeitando as informações solicitadas. A proposta deverá ser elaborada em papel 
timbrado do proponente. 
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